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Gestão Pública: Construção de um Modelo Construtivista para Apoiar a Escola Virtual 

de Administração Pública de Santa Catarina no Combate à Evasão da Capacitação à 

Distância 

 

Resumo: A capacitação é vista como instrumento de aperfeiçoamento do capital intelectual 

em suas atribuições, porém a evasão é um problema recorrente nas Escolas de Governo. Este 

artigo tem como objetivo construir um modelo construtivista que subsidie a gestão dos cursos 

de capacitação via Moodle, ofertados pela Escola Virtual de Administração Pública do Estado 

de Santa Catarina (SEA-SC), no que tange ao combate à evasão dos servidores matriculados. 

Adotou-se a metodologia Multicritério de Apoio à Decisão-Construtivista (MCDA-C) para 

subsidiar a construção do modelo sob o olhar dos decisores (diretora da Escola e 

administrador da SEA). Por meio da realização das etapas dessa metodologia, foi possível 

gerar conhecimento nos gestores para construir os 13 indicadores do modelo ad hoc; 

identificar o statu quo dos cursos de capacitação ofertados pela Escola Virtual (SEA-SC); e 

propor à administradora da Escola ações de aperfeiçoamento para melhorar o desempenho 

atual da área „Gestão da Evasão‟. Com a construção do modelo, identificaram-se (i) quatro 

áreas de preocupações: „Gestão da Evasão‟, „Temas dos Cursos‟, „Criação de Parcerias‟ e 

„Gestão Interna‟; (ii) o statu quo da área „Gestão da Evasão‟ evidenciou a necessidade de 

ações de melhoria nos aspectos: existência de tutoriais e inscrições simultâneas em múltiplos 

cursos; e, (iii) divergências entre os indicadores propostos pela literatura e os apontados pelos 

decisores como importantes e suficientes para gerenciar a evasão dos cursos de capacitação, 

via Moodle, ofertados pela Escola Virtual. 

Palavras-chave: Gestão pública; Evasão; Capacitação; Abordagem Construtivista. 

Linha Temática: Contabilidade Gerencial 

 

1 INTRODUÇÃO 

A gestão pública necessita da prestação eficiente, eficaz e efetiva dos serviços 

públicos. Esses serviços são ofertados por intermédio dos servidores públicos (Nascimento & 

Esper, 2009; Zouain & Bittencourt, 2010; Saraiva & Andrade, 2010; Lima & Feitosa, 2011; 

Albertin & Brauer, 2012; Brito et al., 2013; Matte & Coronel, 2015; Oliveira et al., 2016; 

Dias & Guimarães, 2016).  

Objetivando assegurar que os servidores estejam sempre atualizados e prestem os 

serviços da forma desejada, as esferas administrativas do Governo passaram a desenvolver 

programas de capacitação e de educação continuada aos servidores, amparadas pela Lei 

Complementar nº 16.480, de 28 de outubro de 2014, e pelo Decreto nº 628, de 2 de março de 

2016 (que trata sobre os servidores estatuais). 

A criação dos programas de capacitação proporciona a valorização dos servidores 

públicos que buscam fazer os serviços com qualidade, conquistando o reconhecimento da 

sociedade e colaborando na consolidação de uma nova imagem da classe. Adicionalmente, a 

capacitação promove a valorização do servidor, propiciando motivação profissional e 

ambiente para o exercício da criatividade (Nascimento & Esper, 2009). Assim, é fundamental 

que a organização pública incorpore em sua cultura organizacional a conscientização de 

querer renovar/atualizar os conhecimentos, habilidades e formações de seu quadro (Vieira et 

al., 2005; Slotte & Herbert, 2006).  

A administração pública, por meio da Gestão de Pessoas, considera a capacitação um 

instrumento de aperfeiçoamento de seus capitais intelectuais, atualmente também a realizando 

por meio da tecnologia de informação (Mello Junior; Neto Moretto & Klaes, 1999; Donavant, 

2009; Zouain & Bittencourt, 2010; Lai, 2011; Brito et al., 2013; Matte & Coronel, 2015; Dias 

& Guimarães, 2016; Gonzalez; Nascimento & Leite, 2016; Oliveira et al., 2016; Sapper & 
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Coronel, 2016). Dessa forma, a capacitação a distância, no setor público, atingiria sua função 

com mais praticidade a um custo menor (Alstete, 2001; Nascimento 7 Esper, 2009; Pang, 

2009; Ozturan & Kutlu, 2010; Zouain & Bittencourt, 2010; Lai; 2011; Lima & Feitosa, 2011; 

Sapper; Coronel, 2016). Se para a Gestão Pública existe benefício na capacitação a distância, 

benefício também ocorre para os servidores devido à promoção de satisfação pela facilidade 

que há no planejamento de sua realização (Saraiva & Andrade, 2010; Lima & Feitosa, 2011). 

Apesar do importante impacto que a capacitação profissional tem nas ações dos 

servidores e, consequentemente na organização, a evasão é um problema recorrente nas 

Escolas do Governo. A Secretaria de Administração do Estado de Santa de Catarina (SEA-

SC), de acordo com a Escola Virtual de Administração Pública (DEAP Virtual), teve, nos 

meses de fevereiro de 2017 até junho de 2017, 13.274 inscritos, dos quais 65,78% são 

evadidos. Diante desse diagnóstico, a SEA-SC necessita gerir a evasão ocorrida em seus 

cursos.  

Para o DEAP a evasão precisa ser combatida, pois o servidor necessita investir no 

aprimoramento profissional. Ao diminuir a evasão, atua-se sobre um dos principais fatores 

que impactam na qualidade dos serviços prestados, bem como nos resultados apresentados e 

no desempenho da Escola Virtual de Administração Pública. Nesse contexto, tem-se a 

seguinte pergunta de pesquisa: Como gerir o processo de capacitação a distância dos 

servidores públicos no combate à evasão? Para responder a essa pergunta, esta pesquisa tem 

por objetivo construir um modelo construtivista que subsidie a gestão dos cursos de 

capacitação, via Moodle, ofertados pela Escola Virtual de Administração Pública da SEA-SC, 

a fim de evitar a evasão dos servidores matriculados. Devido à necessidade de construção de 

um modelo ad hoc que represente as necessidades da Escola Virtual, a metodologia 

Multicritério de Apoio à Decisão-Construtivista (MCDA-C) (Ensslin; Dutra & Ensslin, 2000) 

foi selecionada.  

 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

2.1 Enquadramento Metodológico 

Em relação à classificação do objetivo, este estudo se caracteriza como exploratório 

por investigar com profundidade a gestão do processo de capacitação na SEA-SC, em especial 

ao subsídio para a gestão da evasão dos servidores (Richardson, 1999). Quanto à abordagem 

do problema, classifica-se como qualitativa (Richardson, 1999) devido à construção de o 

modelo Multicritério Construtivista contemplar as fases de Estruturação e Recomendação de 

ações de aperfeiçoamento, integrantes da metodologia selecionada, que demandam reflexão 

por parte dos decisores responsáveis pela construção do modelo. Para a coleta de dados 

utilizaram-se dados primários (Richardson, 1999), visto que estes serão identificados com 

base nas entrevistas semiestruturadas, realizadas com os gestores públicos (diretora da Escola 

e administrador da SEA) para identificação das preocupações/variáveis a serem incluídas no 

modelo. Quanto aos procedimentos técnicos, caracteriza-se como estudo de caso (Richardson, 

1999), pois o modelo, demandado pelos gestores, deve representar as especificidades dos 

cursos de capacitação, via Moodle, oferecidos pela Escola Virtual de Administração Pública 

da SEA-SC a fim de servir de instrumento para a gestão da evasão dos servidores 

matriculados.  

2.2 Processos para Seleção dos Artigos para Redação do Instrumento de Intervenção 

Selecionado e da Fundamentação Teórica 

Para seleção dos artigos que informarão a construção do modelo Multicritério 

Construtivista e o referencial teórico deste estudo, operacionalizou-se o Knowledge 

Development Process-Constructivist (ProKnow-C) (Amaral et al., 2017).  

Neste trabalho, somente será operacionalizada a etapa de Seleção do PB.  
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Figura 1 - Processo de seleção dos artigos sobre a metodologia MCDA-C 

 
Fonte: Elaborada pelos autores. 

Essa etapa envolve a seleção do Banco de Artigos Bruto; a Filtragem do Banco de 

Artigos; e o Teste de Representatividade dos Artigos do PB Primário (Amaral et al., 2017). A 

Figura 1 demonstra as etapas realizadas e os resultados obtidos para fundamentar a seleção de 

artigos sobre a metodologia Multicritério de Apoio à Decisão-Construtivista (MCDA-C). 

O Portfólio de artigos que abordam a metodologia MCDA-C compreende 14 artigos, 

todos estudos de casos realizados no setor público, explicitando as origens e os fundamentos 

da metodologia ou relacionados com a gestão de pessoas e/ou capacitação. Esses artigos estão 

numerados de 40 a 53 nas Referências. 

O mesmo procedimento foi realizado para a seleção de artigos que abordam a evasão 

nos cursos de capacitação. A Figura 2 demonstra as etapas e os resultados obtidos. 

O PB é constituído de 39 artigos que estão numerados de 1 a 39 nas referências. 

Esses artigos foram selecionados por discutirem a capacitação, educação corporativa, 

educação a distância e evasão em cursos de capacitação. Destaca-se que, durante os 

processos de filtragem, foram excluídos artigos envolvendo especificamente a área da saúde, 

do nível técnico, da pós-graduação ou graduação ou da inovação (tecnológica em produtos) 

e projetos. 
Figura 2 - Processo de seleção dos artigos do Referencial Teórico 
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Fonte: Elaborada pelos autores. 

2.3 Metodologia Multicritério de Apoio à Decisão-Construtivista: Origens e Fundamentos 

Por meio da Pesquisa Operacional (PO), em meados do século XX, surgiram as 

Metodologias Multicritérios a fim de auxiliar os gestores organizacionais na resolução de seus 

conflitos que envolviam vários aspectos (Ensslin; Dutra & Ensslin, 2000).  

Essas metodologias dividiram-se em duas principais vertentes: Multicriteria Decision 

Making (MCDM) e Multicriteria Decision Aid (MCDA) (Igarashi; Paladini & Ensslin, 2007; 

Lyrio et al., 2007; Lyrio et al., 2009; Tasca; Ensslin & Ensslin, 2012). Ao se adotar uma visão 

predominante racionalista de formular e selecionar a solução ótima no processo decisório, 

considerando-se apenas as propriedades físicas do objeto/contexto (objetividade), faz-se uso 

das metodologias MCDM (Back; Ensslin & Ensslin, 2012;Rochi; Ensslin; Ensslin, 2012; 

Bortoluzzi et al., 2013; Ensslin et al., 2013; Ensslin et al., 2014; Gavazini & Dutra, 2016). As 

metodologias MCDA, ao adotarem uma visão prescritivista, visam à construção de um modelo 

personalizado que atenda às necessidades do indivíduo ou da organização em análise; 

considerando assim que as propriedades e características demandadas pelo indivíduo ou 

organização é que devem fazer parte do processo decisório (Ensslin et al., 2016). Alguns 

pesquisadores apontam dificuldades para operacionalizar a estruturação do modelo e 

reconhecem a presença do limite da objetividade (Ensslin et al., 2008; Ensslin et al., 2017). 

No processo de evolução da metodologia MCDA tradicional ao vincular-se com a 

visão de conhecimento construtivista, no contexto da Teoria da Decisão, considera que os 
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envolvidos (indivíduos ou organização) na construção do modelo Multicritério não possuem 

pleno conhecimento sobre os objetivos a serem avaliados do contexto decisório, nem sobre 

suas percepções e valores que devem fazer parte desse modelo, elementos estes centrais para 

uma gestão personalizada. Essa necessidade gerou a metodologia Multicritério de Apoio à 

Decisão-Construtivista (MCDA-C) que, na função do Apoio à Decisão, considera os 

envolvidos e seus valores, bem como as características dos objetivos, como os elementos 

estruturais no contexto decisório. Assim, a metodologia MCDA-C (também associada à 

Pesquisa Operacional Soft) procura a geração de conhecimento e aprendizagem no decisor 

(Ensslin; Dutra & Ensslin, 2000; Igarashi; Paladini & Ensslin, 2007). 

A metodologia possui três fases, sendo elas: Fase de Estruturação visa-se à 

identificação e evidenciação dos objetivos necessários e suficientes para avaliação do 

contexto, segundo o(s) decisor(es), e suas escalas ordinais (descritores) de mensuração 

(indicadores); Fase de Avaliação transforma-se as escalas ordinais em escalas cardinais e 

identifica a contribuição de cada indicador no modelo global, permitindo assim a avaliação 

matemática global do desempenho; e, Fase de Recomendação sugere-se e evidencia-se a 

contribuição da implementação de ações para o aperfeiçoamento do desempenho (Bortoluzzi 

et al., 2013; Ensslin et al., 2016; Gavazini & Dutra, 2016; Ensslin et al., 2017). 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Nas organizações contemporâneas, a Gestão de Pessoas atua no desenvolvimento de 

seus colaboradores como uma questão estratégica, visando atender às metas e às necessidades 

corporativas e buscar o alcance de metas de produtividade, lucro e eficiência (Mello Junior; 

Neto Moretto & Klaes, 1999; Alstete, 2001; Vieira et al., 2005; Ghedine; Testa & Freitas, 

2008; Saraiva & Andrade, 2010; Brauer, 2012; Brito et al., 2013; Matte & Coronel, 2015; 

Moscardini & Klein, 2015; Weng & Tsai, 2015; Oliveira et al., 2016). Especificamente, na 

gestão pública, o desenvolvimento de capacitação está ligado à necessidade de servidores 

qualificados com competências técnicas, humanas e gerenciais para melhorar a eficiência de 

desempenhos em suas atuações profissionais (Cerveró, 2001; Donavant, 2009; Nascimento & 

Esper, 2009; Zouain & Bittencourt, 2010; Saraiva & Andrade, 2010; Lai, 2011; Matte & 

Coronel, 2015; Oliveira et al., 2016; Dias & Guimarães, 2016a; Dias & Guimarães, 2016b).  

Observa-se que a capacitação na educação corporativa, ao ser utilizada como 

estratégia organizacional, promove a vantagem competitiva, a qual é conceituada como o 

desenvolvimento e a atualização de competências humanas (Mello Junior; Neto Moretto & 

Klaes, 1999; Alstete, 2001; Cerveró, 2001; Amorim & Dalmau, 2006; Slotte & Herbert, 2006; 

Gonzalez; Nascimento & Leite, 2016; Hajoj et al., 2016; Carraro; Souza & Behr, 2017).  

Para atender às demandas de capacitação, é crescente, nos entes públicos, o 

desenvolvimento de Escolas de Governo presenciais ou Escolas Virtuais de Administração 

Pública (Zouain & Bittencourt, 2010; Sapper; Coronel, 2016). Essas Escolas devem formar os 

servidores que participam diretamente do funcionamento do Estado, como também aqueles 

que tomam as decisões e os que as influenciam (Cerveró, 2001; Zouain & Bittencourt, 2010). 

Essas Escolas, muitas vezes, utilizam as ferramentas de internet com formato e-

learning e ambiente virtual de aprendizagem para disponibilização dos seus cursos aos 

servidores (Gonzalez; Nascimento & Leite, 2016). Essas ferramentas baseiam-se na parte 

educacional (pedagógica com os conteúdos) e na parte tecnológica (ferramentas para serem 

utilizadas nos cursos) para atualizar, aprofundar conhecimentos e complementar a formação 

profissional do servidor por tecnologias de informação e comunicação (Vieira et al., 2005; 

Slotte & Herbert, 2006; Moscardini & Klein, 2015a; Gonzalez; Nascimento; Leite, 2016; 

Carraro; Souza & Behr, 2017). Na literatura, há escassos estudos que ponderam a utilização 

da educação a distância, via internet. Dentre os identificados, a maioria foca na educação a 
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distância nas instituições de ensino superior e na área da saúde (Cerveró, 2001; Ghedine; 

Testa & Freitas, 2008; Donavant, 2009; Lai, 2011; Sapper & Coronel, 2016).  

A realização da capacitação a distância possui diversas vantagens como a criação de 

ambientes virtuais de aprendizagem (Hamtini, 2008; Saraiva & Andrade, 2010); diminuição 

de custos para a organização (Teixeira; Stefano & Campos, 2015); vantagem competitiva 

(Slotte & Herbert, 2006); Flexibilidade de tempo, local e conteúdo (apresentar o conteúdo de 

várias formas, vários recursos audiovisuais) (Moscardini & Klein, 2015b); Promover a 

aprendizagem individual e coletiva (Vieira et al. (2005) e entre outras. 

Apesar dessas vantagens, a educação a distância traz consigo o problemas de altos 

índices de evasão. A conscientização do e-learning por toda a organização é o primeiro passo 

para o sucesso inicial da implantação, porém, só com o uso contínuo do sistema, podemos 

manter esse o sucesso (Cerveró, 2001; Lee, 2010) e, consequentemente, reduzir a evasão 

(Vieira et al., 2005). A literatura sobre evasão é recente, pois ainda é um tema de agenda de 

pesquisa a ser explorado (Albertin & Brauer, 2012; Gonzalez; Nascimento & Leite, 2016), 

especificamente nas Escolas Virtuais de Administração Pública, uma vez que a maioria dos 

estudos encontrados analisa a evasão em instituições de ensino superior.  

Nos cursos de capacitação profissional, consideram-se evadidos os servidores que se 

matricularam, mas, no decorrer do curso, abandonam o curso, ou seja, não o completaram 

(Nascimento & Esper, 2009; Gonzalez; Nascimento & Leite, 2016). Diversos fatores 

influenciam a evasão dos alunos nos cursos, como demonstrado na Tabela 2. 
Tabela 2 – Possíveis fatores de evasão 

FATORES/ASPECTOS DE 

EVASÃO 
ESTUDOS (AUTORES-ANO) 

Infraestrutura organizacional e 

técnica para suportar o uso do 

sistema 

Hamtini (2008); Albertin & Brauer (2012) 

Experiências passadas negativas Albertin & Brauer (2012) 

Expectativa de desempenho Lee (2010); Albertin & Brauer (2012) 

Necessidade de interação 

presencial nas aulas ou no 

estudo; falta da tradicional 

relação face a face entre aluno e 

professor; falta de grupamento 

de pessoas em uma instituição 

física 

Nascimento & Esper (2009); Albertin & Brauer (2012); Gonzalez, 

Nascimento & Leite (2016) 

Cultura organizacional  

Vieira, Schuelter, Kern & Alves (2005); Lee (2010); Saraiva & Andrade 

(2010); Zouain & Bittencourt (2010); Lima & Feitosa (2011); Weng & 

Tsai (2015) 

Percepção de acúmulo de 

trabalho por conta de ser mais 

uma atribuição 

Saraiva & Andrade (2010) 

Mudança de atitude do aluno de 

passiva para ativa no processo 
Ghedine, Testa & Freitas (2008); Albertin & Brauer (2012) 

Descrédito dos responsáveis pela 

capacitação na efetividade 
Ghedine, Testa & Freitas (2008)  

Influências regionais  Nascimento e Esper (2009); Gonzalez, Nascimento & Leite (2016) 

Avaliação do curso 
Slotte & Herbert (2006); Nascimento & Esper (2009); Lima & Feitosa 

(2011) 

Carga horária Gonzalez, Nascimento & Leite (2016) 

Sentimento de que o material de 

estudo e os recursos oferecidos 
Nascimento & Esper (2009); Lee (2010) 
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foram escassos 

Ausência de apoio dos gestores 

(influência social); falta de apoio 

administrativo 

Hamtini (2008); Lee (2010); Zouain & Bittencourt (2010); Albertin & 

Brauer (2012); Weng & Tsai (2015); Gonzalez, Nascimento & Leite 

(2016) 

Dificuldade em expor as ideias 

no processo de comunicação 

escrita 

Nascimento & Esper (2009) 

Dificuldades pessoais (por 

exemplo, problemas de saúde) 
Nascimento & Esper (2009); Gonzalez, Nascimento & Leite (2016) 

Dificuldades profissionais Nascimento & Esper (2009) 

Insatisfação com tutor; falta de 

experiência e/ou capacitação dos 

tutores em trabalhar nessa 

modalidade de ensino; falta de 

interatividade entre o aluno, 

tutor e outros alunos 

Hamtini (2008); Lee (2010); Lima & Feitosa (2011); Gonzalez, 

Nascimento & Leite (2016) 

Falta de gestão dos conteúdos; 

dificuldade com os conteúdos 
Ismail (2001); Gonzalez, Nascimento & Leite (2016) 

Dificuldade para lidar com a 

tecnologia; problemas com a 

tecnologia; problemas no acesso 

à Internet; inadequação com a 

modalidade EAD 

Hamtini, (2008); Nascimento & Esper (2009); Lee (2010); Albertin & 

Brauer (2012); Gonzalez, Nascimento & Leite (2016) 

Não identificação com a área do 

curso; desejo de mudança de 

curso  

Gonzalez, Nascimento & Leite (2016) 

Falta de apoio acadêmico  Gonzalez, Nascimento & Leite (2016) 

Excesso de atividades semanais 

no curso; avaliação de que o 

curso exige maior dedicação que 

a inicialmente esperada pelo 

participante; excesso de esforço  

Slotte & Herbert (2006); Nascimento & Esper (2009); Albertin & Brauer 

(2012); Gonzalez, Nascimento & Leite (2016); Ghedine, Testa & Freitas 

(2008)  

Falta de tempo Hamtini, (2008); Slotte & Herbert (2006); Nascimento & Esper (2009) 

Insatisfação Lee (2010); Ozturan & Kutlu (2010); Weng & Tsai (2015); Cação (2017) 

Falta de motivação Hamtini, (2008); Cação (2017) 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

As organizações que consideram, em seu ambiente, que o aprender como valor 

cultural detêm a melhor alternativa para alcançar a vantagem competitiva, pois procuram 

despertar o comprometimento e a aptidão de aprender de todas as pessoas, independente do 

seu nível na organização (Vieira et al., 2005; Weng & Tsai, 2015; Gil & MatavelI, 2016). 

Destaca-se que investir na educação corporativa é insuficiente, uma vez que é essencial que a 

organização saiba administrar seu capital intelectual (Hajoj et al., 2016; Nascimento & Esper, 

2009; Vieira et al., 2005), alinhando suas metas e exigências culturais da organização à 

estratégia do e-learning (Alstete, 2001; Ismail, 2001; Slotte & Herbert, 2006). 

As escolas concentram suas ações para melhorar a eficiência dos servidores no 

desempenho de suas atribuições (Zouain & Bittencourt, 2010). Essa eficiência é mais fácil de 

ser alcançada quando a capacitação, de forma abrangente, incorpora as diferentes 

necessidades individuais dos servidores (Donavant, 2009; Lima & Feitosa, 2011). 

 

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

4.1 Identificação do contexto decisório 
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A Secretaria de Estado da Administração do Estado de Santa Catarina (SEA-SC), no 

âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, tem como parte da sua missão 

definir e gerir as políticas administrativas de Recursos Humanos, objetivando a excelência 

dos serviços prestados à sociedade. Diante do exposto, a SEA-SC detém a capacitação 

profissional como mecanismo para desenvolvimento das competências humanas no trabalho. 

Na SEA-SC, o órgão responsável pelo aperfeiçoamento profissional é a Escola Virtual de 

Administração Pública, pertencente à Diretoria da Escola de Administração Pública (DEAP). 

A Escola Virtual de Administração Pública foi criada, em Santa Catarina, pela Lei 

Complementar n. 381, de 7 de maio de 2007. Essa Escola Virtual baseia-se numa estrutura 

on-line de educação continuada a distância, por causa da sua economicidade, maior alcance da 

população e praticidade, a qual atualmente fornece 22 cursos gratuitos atendendo servidores, 

funcionários, empregados públicos, estagiários e prestadores de serviço pertencentes aos 

órgãos, entidades e instituições públicas, estaduais, municipais e dos Poderes do Estado de 

Santa Catarina (Portal do Servidor).  

Em linhas gerais, o contexto decisório que se apresenta e demanda intervenção pode 

ser assim sumarizado: (i) problema: no atual processo de capacitação a distância, ofertado e 

gerenciado pela Escola Virtual (da SEA-SC), há a necessidade de se identificarem subsídios 

para justificar as decisões tomadas, formas de acompanhar o desempenho e evidenciar os 

resultados gerados pelos cursos de capacitação ofertados aos servidores públicos estaduais 

pelo ambiente virtual de aprendizagem (Moodle); e (ii) justificativa: primeiro, devido à 

capacitação profissional continuada interferir no desempenho individual, bem como embasar 

as decisões e ações no aperfeiçoamento da gestão dos cursos, via Moodle, e, também, por 

atender grande número de alunos, por exemplo, no exercício de 2016, aproximadamente 

7.000 servidores participaram dos 22 cursos a distância ofertados.  

Perante esse cenário complexo, a Diretora da Escola Virtual de Administração Pública 

de Santa Catarina e o Administrador, envolvido nesse processo, da SEA-SC possuem 

dificuldades em avaliar o desempenho dos cursos de capacitação ofertados com vista a 

identificar subsídios da gestão. Vale ressaltar que a Escola Virtual faz uso de diversas 

ferramentas para ensino on-line para os servidores; no entanto, este trabalho focará na 

ferramenta Moodle.  

4.2 Fase de Estruturação 

A Fase da Estruturação iniciou com a identificação dos atores e do rótulo do problema 

para o qual o modelo será construído, sob a visão dos decisores (Bortoluzzi et al., 2013; 

Tasca; Ensslin & Ensslin, 2012), conforme Tabela 3.  
Tabela 3 - Atores 

S
ta

k
eh

o
ld

er
s 

Decisores 

Tânia Regina Hames (Diretora da Escola Virtual de Administração 

Pública) 

Ademar Dutra (Administrador da SEA-SC) 

Intervenientes 

Nelson Castello Branco Nappi Junior - Secretário Adjunto 

Milton Martini - Secretário de Administração 

Luis Antonio Dacol - Diretor de Gestão e Desenvolvimento de 

Pessoas 

Facilitadores Autores do trabalho 

Agidos 

Servidores que realizam os cursos de capacitação a distância, 

disponibilizados no ambiente virtual de aprendizagem Moodle. 

População em geral que sofre as consequências do atendimento 

dispensado pelos servidores envolvidos nos cursos de capacitação. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Após, facilitadores e decisores acordaram com o seguinte o rótulo (enunciado do 

problema) (Ensslin; Dutra & Ensslin, 2000; Igarashi; Paladini & Ensslin, 2007; Lyrio et al., 
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2007; Back; Ensslin & Ensslin, 2012; Tasca; Ensslin & Ensslin, 2012; Ronchi; Ensslin & 

Ensslin, 2012; Bortoluzzi et al., 2013): „Modelo de apoio à gestão dos cursos de capacitação 

ofertados pela SEA-SC, via Moodle‟. 

Na sequência, com a realização de entrevistas semiestruturadas, fazendo uso da 

técnica de brainstorming, inicialmente passou-se à identificação dos Elementos Primários de 

Avaliação (EPAs), que são as preocupações iniciais dos decisores que, segundo estes, devem 

fazer parte da avaliação dos cursos. Após, esses EPAs são transformados em conceitos para 

melhor entendimento da preocupação dos decisores (Ensslin; Dutra; Ensslin, 2000; Igarashi; 

Paladini & Ensslin, 2007; Back; Ensslin & Ensslin, 2012; Ronchi; Ensslin & Ensslin, 2012; 

Bortoluzzi et al., 2013; Ensslin et al., 2013; Ensslin et al., 2016; Gavazini & Dutra, 2016; 

Ensslin et al., 2017). A Tabela 4 apresenta o quantitativo resultante dessa etapa. 
Tabela 4 – Quantitativo dos EPAs e Conceitos 

EPAs Qtd. Conceitos Qtd. 

EPAs iniciais 31 Conceitos iniciais 40 

EPAs construídos  6 Conceitos construídos 19 

EPAs finais 37 Conceitos finais 59 

Fonte: Dados da pesquisa. 

A Tabela 5 apresenta alguns EPAs e seus conceitos. 
Tabela 5 - EPAs e Conceitos Construídos 

EPAs Nº Polo presente ao invés 

de 

Polo oposto psicológico  

Satisfação 1 Garantir a satisfação no processo de 

capacitação, via Moodle. 
(...) Perder servidores por 

insatisfação com o curso. 

...     

Cooperaçã

o 

118 Estabelecer parcerias de sucesso para 

renovar os cursos de capacitação dos 

servidores da SEA-SC. 

(...) Não corresponder às 

expectativas. 

 

Gestão 119 Garantir proatividade na gestão 

interna.  

(...) Inviabilizar a realização dos 

cursos. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Cumpre salientar que o polo presente informa a direção de preferência que o decisor 

almeja alcançar; e o polo oposto psicológico informa a consequência mínima aceitável que ele 

deseja minimizar (Ensslin; Dutra & Ensslin, 2000). Seguindo o processo da metodologia 

MCDA-C, com o conhecimento gerado pela construção dos conceitos, foi possível identificar 

as áreas de preocupações aos quais estas estavam associadas: „Gestão da Evasão‟, „Temas dos 

Cursos‟, „Criação de Parcerias‟ e „Gestão Interna‟. Essas áreas de preocupação passam a ser 

denominadas por Pontos de Vista Fundamentais (PVFs). O presente estudo apresentará a 

operacionalização do PVF „Gestão da Evasão‟. 

Para expansão do conhecimento dos decisores, elaborou-se um Mapa Cognitivo para o 

PVF „Gestão da Evasão‟ que, por meio da geração de conhecimento, permitiu a criação, 

exclusão e alteração de EPAs e conceitos. Após, identificaram-se, no Mapa, os clusters e 

subclusters (Back; Ensslin & Ensslin, 2012; Gavazini & Dutra, 2016; Ensslin et al., 2017). 

Com base no Mapa Cognitivo, evidenciando os cluster e subclusters, é possível 

transportar essas informações para Estrutura Hierárquica de Valor (EHV), que evidencia o 

desdobramento do PVF em subPVF até a identificação dos Pontos de Vista Elementares 

(PVEs). O PVE representa um aspecto/característica passível de mensuração. Para mensurar 

essas características/aspectos, são construídas escalas ordinais, denominadas, na metodologia 

MCDA-C, de descritores. Para finalizar as informações dessas escalas, dois níveis de 

referência – Neutro e Bom – são definidos para cada descritor (Ensslin et al., 2008).  

Conforme ilustrado na Figura 3, foi traçado o perfil de desempenho atual (statu quo) 

dos cursos de capacitação ofertados pela Escola Virtual nos 13 indicadores do modelo ad hoc. 
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Os descritores foram elaborados numa perspectiva estratégica e sistêmica num escopo 

multidimensional e relacional (Amaral et al., 2017). 

 4.3 Fase de Recomendação  

Ressalta-se que as ações de melhorias foram discutidas com os decisores, a fim de 

validar a possibilidade de execução por parte destes. Ainda, considerou-se a limitação dos 

recursos orçamentários. Para a literatura, essa limitação pode ser prejudicial à qualidade das 

Escolas de Governo (Amorim & Dalmau, 2006; Sapper & Coronel, 2016). 

A falta de gestão sobre os aspectos pedagógicos do conteúdo pode diminuir os 

benefícios de aprendizagem, ainda mais a falta ou postagem dubitável de conteúdo 

instrucional (Ismail, 2001; Slotte & Herbert, 2006; Hamtini, 2008; Pang, 2009). Isso facilita o 

desenvolvimento de experiências positivas na educação a distância dos servidores (Lai, 2011). 

Sugere-se que a Escola Virtual explore mais a utilização das ferramentas tecnológicas 

disponibilizadas pela entidade, a fim de atrair a atenção dos servidores.  

As percepções de qualidade devem ser investigadas para se tomarem ações corretivas 

ajustadas aos perfis dos alunos (Cação, 2017), visando à retenção dos servidores. Também se 

recomenda o diagnóstico e a atualização constante de cada descritor, constituindo um ciclo de 

avaliação contínuo, sempre alinhado aos objetivos estratégicos da Escola Virtual. 

Por meio do ProKnow-C, desenvolvidos pelos autores da presente investigação, 

constatou-se a carência na literatura de modelos de Avaliação de Desempenho construtivistas 

que foquem na gestão de evasão nos cursos de capacitação. 

Em relação à metodologia MCDA-C na gestão de pessoas do setor público, notam-se, 

na maioria dos estudos, as construções de descritores voltados à capacitação (Ensslin; Dutra 

& Ensslin, 2000; Lyrio et al., 2007; Ensslin et al., 2008; Ensslin et al., 2014; Gavazini & 

Dutra, 2016; Ensslin et al., 2017), confirmando a preocupação do setor de Recursos Humanos 

em ter servidores capacitados, consequentemente, na prestação de serviços com qualidade à 

sociedade. No entanto, constataram-se estudos de gestão de pessoas focando apenas em 

motivação, produtividade ou estrutura (Back; Ensslin & Ensslin, 2012; Bortoluzzi et al., 

2013; Ensslin et al., 2013). 
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Figura 3 – Indicadores para avaliar o PFV ‘Gestão da Evasão’ 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

Na identificação dos aspectos relevantes para os decisores, observa-se uma divergência significativa com a literatura (Tabela 2). Primeiro, os 

decisores focam na missão do órgão e seus recursos, deixando as preferências e necessidades dos servidores como objetivos secundários. Por isso, 

fatores como motivação, experiências passadas, dificuldades profissionais, dificuldades pessoais, excesso de esforço e expectativa de desempenho em 

relação aos cursos de EaD não são levados em consideração na gestão (Amorim & Dalmau, 2006; Slotte & Herbert, Hamtini, 2008; Donavant, 2009; 

Nascimento & Esper, 2009; Pang, 2009; Ozturan & Kutlu, 2010; Albertin & Brauer, 2012; Teixeira; Stefano & Campos, 2015; Weng & Tsai, 2015; 

Gonzalez; Nascimento & Leite, 2016; Cação, 2017). Além disso, consideram que muitas dessas situações estão além de suas responsabilidades.  

Para a literatura, a organização, ao fornecer recompensas para os funcionários se capacitarem, acaba motivando e ativando o desejo de 

aprendizagem e desenvolvimento de oportunidades (Gil; Mataveli, 2016). No caso dos servidores, a SEA-SC considera a progressão como 

recompensa. 
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Tabela 6 – Recomendações para melhoria do desempenho para gestão da evasão dos cursos 

via Moodle da SEA-SC 

Descritor: Disponibilidade de tutorial que contemple os procedimentos de utilização do Moodle 

Ações 

Quando adquirir novos cursos, optar por cursos com tutoriais.  

Enquanto não há tutoriais, divulgar fóruns de dúvida sobre a 

ferramenta. 

Em relação aos cursos atuais, procurar montar um tutorial. Para isso, 

verificar disponibilidade de equipe técnica e recursos financeiros. 

Organizar o que se deve apresentar no tutorial para integrar os 

servidores. Colocar uma chamada (introdução atrativa). 

Incentivar a leitura do tutorial pelo servidor.  

Recursos necessários Especialista e materiais. 

Frequência do acompanhamento 
Na implantação/disponibilização do curso e a cada oferta (se 

necessário). 

Responsável Coordenação do Moodle. 

Descritor: % de servidores que não concluem os cursos por estarem inscritos em mais de um curso 

Ações 

Recomendar, nas ementas dos cursos, quando estes exigirem mais 

esforços. Limite de inscrições em outros cursos. 

Divulgar, como sugestão aos servidores, a necessidade de 

comprometimento com os cursos e as dificuldades de cursar múltiplos 

cursos, concomitantemente. 

Gerir a quantidade de servidores que estão nessas situações e entrar em 

contato para confirmar inscrição. 

Recursos necessários Pessoas e acesso a telefone e sistema Moodle. 

Frequência do acompanhamento Contínuo. 

Responsável Administração e coordenação do Moodle. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Outro ponto fundamental, abordado pela literatura, é a cultura organizacional 

(Alstete, 2001; Vieira et al., 2005; Lee, 2010; Saraiva & Andrade, 2010; Zouain & 

Bittencourt, 2010; Lima; Feitosa, 2011; Weng; Tsai, 2015), isto é, há a ciência da 

importância da capacitação. Sendo assim, a Escola Virtual faz divulgações contínuas 

para incentivar os servidores a se inscreverem, mas não considera uma preocupação 

associada à evasão, contrariando a literatura. Ainda, pelas percepções dos decisores, há 

apoio por parte das chefias imediatas, o que refutaria a falta de apoio dos gestores 

(influência social) como um fator de evasão (Hamtini, 2008; Lee, 2010; Zouain & 

Bittencourt, 2010; Albertin & Brauer, 2012; Weng & Tsai, 2015; Gonzalez; Nascimento 

& Leite, 2016). Entretanto, a Escola Virtual não investigou se os servidores percebem 

seus cursos a distância como um acúmulo de trabalho, como foi apontado por Saraiva e 

Andrade (2010), o que afetaria a utilidade percebida (Lee, 2010; Weng & Tsai, 2015; 

Cação, 2017). 

Na construção do estudo de caso em tela, ressalva-se uma forte preocupação da 

diretora da Escola Virtual e do administrador da SEA-SC em relação à compreensão e 

satisfação dos cursos e da ferramenta Moodle, inclusive da infraestrutura organizacional 

e técnica para suportar o uso do sistema. Nesses aspectos, a literatura e as necessidades 

dos decisores se associam. Estudos anteriores relatam que a satisfação é forte indicador 

da intenção de permanência no curso (Ozturan & Kutlu, 2010; Lee, 2010; Teixeira; 

Stefano & Campos, 2015; Cação, 2017). Por isso, os decisores se preocupam com os 

conteúdos e se estes satisfazem os servidores em suas atribuições.  

Cumpre observar que a Escola Virtual da SEA-SC possui cursos de pacotes 

fechados, o que não permite a alteração dos aspectos pedagógicos dos cursos. Os 
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sistemas de e-learning têm a tendência a se concentrar sobre a gestão e avaliação dos 

processos de formação, dando pouco valor ao processo de aprendizagem. Não há apoio 

há processos de produção de conteúdo internos, contando apenas com material didático 

comercial (Ismail, 2001). A concepção de ambientes é essencial para desenvolver a 

aprendizagem (Gil & Mataveli, 2016).  

Nota-se que a carga horária nos cursos não pode ser alterada devido aos cursos 

serem pacotes fechados; mesmo a literatura (Ozturan & Kutlu, 2010; Gonzalez; 

Nascimento; Leite, 2016) apontando como potencial fator de evasão, está além dos 

esforços da Escola. Acrescenta-se que, por serem cursos de pacote não há interatividade 

entre servidor e tutor, muito menos com outros servidores. Segundo a literatura, esse 

poderia ser um fator de evasão (Hamtini, 2008; Lima & Feitosa, 2011; Albertin & 

Brauer, 2012). A literatura também aponta o tutor como guia nesse processo, mas os 

cursos ofertados pela Escola não possuem tutores (Sapper & Coronel, 2016).  

Quanto à ferramenta Moodle, os decisores estão cientes das limitações dessa 

metodologia educacional e se preocupam com que a evasão seja causada pela 

dificuldade de lidar com a tecnologia e problemas no acesso à internet; e o servidor 

deve passar de uma atitude passiva para ativa no processo (Hamtini, 2008; Nascimento 

& Esper, 2009; Albertin & Brauer, 2012; Weng & Tsai, 2015; Gonzalez; Nascimento & 

Leite, 2016). A Escola Virtual não explora a interatividade no ensino a distância. Essa 

interação servidor-conteúdo melhora a qualidade do e-learning (Slotte & Herbert, 2006; 

Pang, 2009), e a comunicação entre os servidores motivará a aprendizagem colaborativa 

(Alstete, 2001; Carraro; Souza & Behr, 2017).  

Outro aspecto elencado pela literatura (Amorim & Dalmau, 2006; Slotte & 

Herbert, 2006; Nascimento & Esper, 2009; Lima & Feitosa, 2011; Halpin; Curtis & 

Halpin, 2015) e pelos decisores foi a forma de avaliar os servidores, principalmente 

verificar o comportamento destes que fizeram os cursos e foram reprovados na 

avaliação final. Os decisores concordam com Halpin, Curtis e Halpin (2015): a 

avaliação é eficiente em função de como os servidores a recebem.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A evasão dos servidores nos cursos de capacitação é um problema recorrente no 

âmbito das organizações públicas. Essa situação também é vivenciada pela Escola 

Virtual de Administração Pública da SEA-SC, onde há 65,78% de servidores evadidos, 

de fevereiro até junho de 2017. A revisão da literatura apontou o foco da gestão da 

evasão como incipiente, pois os estudos focam nos determinantes da evasão. Esses 

determinantes são amplos e podem estar associados a fatores institucionais, pessoais, 

financeiros, cognitivos, além de outros. 

Assim, o presente estudo objetivou a construção de um modelo construtivista 

que subsidiasse a gestão dos cursos de capacitação, via Moodle, ofertados pela Escola 

Virtual de Administração Pública do Estado de Santa Catarina no que tange ao combate 

à evasão dos servidores matriculados. Para orientar a construção do modelo, os autores 

se orientaram pelos pressupostos da metodologia MCDA-C. Sendo assim, o modelo ad 

hoc foi construído segundo a percepção, valores e características consideradas pelos 

decisores (diretora da Escola e administrador da SEA) como necessários e suficientes 

para avaliar o desempenho dos cursos de capacitação, via Moodle, ofertados pela Escola 

e, assim, poder gerir a evasão.  

Durante a construção do modelo ad hoc, identificou-se que a gestão dos cursos 

de capacitação deveria contemplar as seguintes áreas de preocupação: „Gestão da 

Evasão‟, „Temas dos Cursos‟, „Criação de Parcerias‟ e „Gestão Interna‟. Aprofundando 

a área „Gestão da Evasão‟, identificou-se que os decisores consideraram „Satisfação do 
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ambiente e dos cursos‟, „Qualidade dos tutoriais e conteúdo‟, „Oportunidade futuras aos 

servidores‟, „Simultaneidade de matrícula nos cursos‟, „Estrutura e Aproveitamento dos 

servidores nas atividades avaliativas‟ como aspectos relevantes, segundo os quais a 

gestão dos cursos deve ser avaliada. Observa-se que alguns aspectos constantes nesse 

modelo divergem dos apresentados na literatura. Tal fato é justificável e legítimo pela 

adoção da perspectiva construtivista que orientou a construção do modelo ad hoc desta 

pesquisa. 

Com o modelo construído, foi possível identificar o statu quo e, com base nele, 

propor ações para melhorar o desempenho da gestão da capacitação da Escola Virtual 

nos indicadores: (i) existência de tutorias e (ii) inscrições múltiplas. Também foi 

possível gerar o entendimento de que um dos possíveis fatores de evasão é o servidor ter 

dificuldades na navegação do ambiente Moodle. Sendo assim, foi proposta a criação de 

tutorias. Dessa forma, recomenda-se que a diretora da Escola Virtual busque 

mecanismos para gerar um ambiente mais interativo. Ressalta-se que os autores deste 

artigo concordam com Cerveró (2001) de que a construção de um sistema de educação 

continuada é um processo político. Outro fator de evasão identificado diz respeito 

àqueles servidores que se inscrevem, ao mesmo tempo, em múltiplos cursos e, por não 

concluírem todos eles, acabam contribuindo para o aumento da evasão. Como possível 

solução, foi proposta a limitação do número de inscrições (matrículas) em mais de um 

curso. 

Dentre as limitações desta pesquisa, pode-se citar o não desenvolvimento da 

Fase de Avaliação da metodologia MCDA-C. Isso não possibilitou a mensuração do 

statu quo identificado e o não acompanhamento da implementação das ações de 

aperfeiçoamento propostas. Também se limitou a construção do modelo para o PVF 

„Gestão da Evasão‟. Para futuras pesquisas, propõe-se a continuidade de construção do 

modelo para os PFVs „Temas dos cursos‟, „Criação de parcerias‟ e „Gestão interna‟, 

bem como o desenvolvimento da Fase de Avaliação para o modelo completo. 

Adicionalmente, considerar a visão dos servidores evadidos no processo de construção 

do modelo, pode contribuir no processo de gestão. Cumpre observar que os autores 

constataram, na realização do ProKnow-C, uma carência de estudos internacionais nessa 

área com enfoque na evasão. 
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